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forma de pagamento de 
retroativo ainda é discutida

JULIA PASSOS

Comissões da alerj fizeram ontem a última audiência pública para debater as reformas do regime

a 
forma de pagamen-
to da recomposição 
das perdas inflacio-
nárias entre setem-

bro de 2017 e 31 de dezem-
bro de 2021 aos servidores 
estaduais ainda é tema de 
discussão no governo. A con-
cessão do reajuste retroativo 
é ponto pacífico, dizem inte-
grantes do Executivo. Mas 
como isso será feito não está 
fechado. A intenção é atre-
lar à arrecadação do estado, 
para não inviabilizar o caixa. 

Já a Alerj defende que 
seja garantido o percentual 
relativo ao IPCA (que deve 
ficar em torno de 23%), com 
o depósito dividido em três 
parcelas: metade (50%) em 
janeiro de 2022, depois 25% 
do valor em 2023, e o restan-
te (25%) em 2024. Esse mo-
delo tem sido articulado pelo 
presidente André Ceciliano 
(PT), que junto com Luiz 
Paulo (Cidadania) é autor de 
PL que prevê a medida.

CORREÇÃO ANUAL  
A questão especificamente do 
passivo é, na verdade, o ponto 
de divergência entre Palácio 
Guanabara e Alerj, já que, da-
qui para frente, o governo já 
decidiu que haverá correção 
salarial, a partir de 2022, com 
base no IPCA — conforme pre-
vê a Constituição Federal.

REFORMA ADMINISTRATIVA

 nMais mudanças estão pre-
vistas no parecer da reforma 
administrativa (PEC 32). 
Após articulação de depu-
tados da comissão especial 
da Câmara Federal, o relator 
da proposta, Arthur Olivei-
ra Maia (DEM-BA), recuou 

e decidiu então fazer outras 
alterações no seu relatório. 

Com isso, ele apresentará uma 
terceira versão do substitutivo ao 
texto do governo. O material será 
entregue até as 18h de hoje. A 
votação no colegiado só deverá 
ocorrer na próxima semana.

Relator elabora terceiro parecer 

 nElaborada pelo governo na 
quarta-feira para atender ao 
pedido de policiais civis, a modi-
ficação na reforma previdenciá-
ria (PEC 61/21) será incorporada 
ao texto que já tramita na Alerj 
por emenda. O Executivo rees-
creveu a proposta, garantindo 
a integralidade e a paridade a 
todos que estiverem no cargo 
até a promulgação da PEC.

Os parlamentares e o gover-
no entraram em acordo para 
que a nova versão do projeto 

não fosse protocolada para 
não prejudicar o andamento 
dos trabalhos.

Pelo novo texto sugerido, os 
agentes que ingressaram no 
cargo a partir de 4 de setembro 
de 2013 e que ganham acima 
do teto de R$ 6,433,57 pode-
rão optar pela migração para o 
plano financeiro da previdên-
cia estadual. Neste modelo, 
a aposentadoria é bancada 
unicamente com recursos do 
Rioprevidência.

INTEGRALIDADE A POLICIAIS

Mudança na PEC 61 virá por emenda

arthur Oliveira Maia entrega substitutivo hoje à comissão

GUSTAVO SALES/CÂMARA DOS DEPUTADOS

A Assembleia encerrou on-
tem as audiências sobre as 
reformas do Regime de Re-
cuperação Fiscal. O último 
tema foi a previdência. 

Os principais tópicos 
discutidos ao longo desses 
dias foram tratados ontem 
pelo líder do governo, de-
putado Márcio Pacheco 
(PSC), e Rodrigo Amorim 

(PSL), presidente da Co-
missão de Servidores, com 
o governador Cláudio Cas-
tro (PL) e o secretário de 
Fazenda, Nelson Rocha.

“Levamos a síntese das 
conversas. Dentre os aspec-
tos que foram discutidos, 
além do triênio e da tempo-
ralidade (para a aposenta-
doria integral de policiais), 

tratamos dos novos critérios 
para as famílias dos servido-
res, sobretudo dos policiais 
vitimados, para que as fa-
mílias não tenham perdas”, 
disse Amorim.

Segundo o parlamentar, 
o governador demonstrou 
ainda empenho para “a 
manutenção dos triênios 
aos servidores atuais”.

reformas: tópicos são tratados em reunião no Palácio


